
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 379.925 - RJ (2016/0309372-3)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PACIENTE  : LUCAS DA SILVA SANTOS 

EMENTA

HABEAS CORPUS IMPETRADO EM SUBSTITUIÇÃO A 
RECURSO PRÓPRIO. ROUBO DUPLAMENTE 
CIRCUNSTANCIADO. TERCEIRA FASE DA DOSIMETRIA. 
APLICAÇÃO DE FRAÇÃO SUPERIOR A 1/3. 
FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. ENUNCIADO N. 443 DA 
SÚMULA DO STJ. NÃO APLICAÇÃO. CORRUPÇÃO DE 
MENOR. EXASPERAÇÃO DA PENA-BASE. 
CONSEQUÊNCIAS DO DELITO. MORTE DA MENOR. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL NÃO VERIFICADO. HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO. 
– O Superior Tribunal de Justiça, seguindo entendimento firmado pelo 
Supremo Tribunal Federal, passou a não admitir o conhecimento de 
habeas corpus substitutivo de recurso previsto para a espécie. No 
entanto, deve-se analisar o pedido formulado na inicial, tendo em vista 
a possibilidade de se conceder a ordem de ofício, em razão da 
existência de eventual coação ilegal. 

– A revisão da dosimetria da pena, na via do habeas corpus, somente 
é possível em situações excepcionais, de manifesta ilegalidade ou 
abuso de poder reconhecíveis de plano, sem maiores incursões em 
aspectos circunstanciais ou fáticos e probatórios.
– Nos termos do disposto no enunciado n. 443 da Súmula desta 
Corte, o aumento na terceira fase de aplicação da pena no crime 
de roubo circunstanciado exige fundamentação concreta, não 
sendo suficiente para a sua exasperação a mera indicação do 
número de majorantes. 
– Na hipótese, o aumento da pena em fração superior ao mínimo, em 
razão da incidência de duas majorantes, decorreu de peculiaridades 
concretas do crime – o fato de ter sido utilizada mais de uma arma de 
fogo e do elevado números de agentes envolvidos na empreitada 
criminosa. Em tais condições, fica afastada a aplicação do enunciado 
n. 443 da Súmula desta Corte.
– A análise das circunstâncias judiciais do art. 59 do Código Penal não 
atribui pesos absolutos a cada um do vetores, a ponto de ensejar uma 
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operação aritmética dentro das penas máximas e mínimas cominadas 
ao delito. Assim, não há impedimento a que "o magistrado fixe a 
pena-base no máximo legal, ainda que tenha valorado tão 
somente uma circunstância judicial, desde que haja 
fundamentação idônea e bastante para tanto" (AgRg no REsp 
143071/AM, Rel. Min. MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, 
Sexta Turma, DJe 6/5/2015). 
– Na primeira fase da dosimetria da pena aplicada ao delito de 
corrupção de menor, a pena-base foi exasperada em razão das 
consequências nefastas da ação criminosa, a qual pôs fim à vida da 
menor que fora corrompida pelo réu, tendo em vista a troca de tiros 
ocorrida com a polícia. Não se verifica, assim, o alegado 
constrangimento ilegal, porquanto as instâncias ordinárias apresentaram 
fundamentação concreta e suficiente para o aumento da pena-base, 
realizando o julgador, assim, a necessária individualização da pena, 
após consideradas as extremas consequências do delito.
– Habeas corpus não conhecido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, não conhecer do pedido. Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, 
Felix Fischer e Jorge Mussi votaram com o Sr. Ministro Relator.  

Brasília (DF), 02 de fevereiro de 2017(Data do Julgamento)

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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HABEAS CORPUS Nº 379.925 - RJ (2016/0309372-3)
RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PACIENTE  : LUCAS DA SILVA SANTOS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

Trata-se de habeas corpus, substitutivo de recurso especial, impetrado em 

favor de LUCAS DA SILVA SANTOS contra acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do 

Estado do Rio de Janeiro, ao julgar a Apelação n. 0013885-95.2014.8.19.0031.

Consta dos autos que o paciente foi condenado às penas de 8 anos, 8  

meses e 7 dias de reclusão, em regime inicial fechado, e 15 dias-multa, como incurso no art. 

157, § 2º, I e II, do Código Penal e no art. 244-B, da Lei n 8.069/1990, na forma do art. 69 

do CP (fls. 13/24). 

Inconformada, a defesa apelou e o Tribunal de origem negou provimento ao 

recurso defensivo, nos termos do acórdão juntado às fls. 25/75.

Neste writ, sustenta a impetrante haver constrangimento ilegal na fixação da 

pena, na terceira fase da dosimetria, em fração superior a 1/3, baseada a fundamentação em 

critério meramente matemático, referente ao número de majorantes presentes no caso, sem a 

indicação de circunstâncias concretas que justifiquem a exasperação acima do patamar 

mínimo, o que está em desacordo com o disposto no enunciado sumular n. 443/STJ.

Aduz a defesa, ainda, ter havido constrangimento ilegal na exasperação da 

pena-base de forma excessiva, tendo em vista apenas a consideração negativa das 

consequências do crime.

Requer, assim, que se promova o aumento da pena do crime de roubo, na 

terceira fase, no mínimo legal de 1/3 e da pena-base em patamar mais próximo ao mínimo 

legal.

O Ministério Público Federal manifestou-se pelo não conhecimento do 
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habeas corpus e, ausente manifesta ilegalidade, entendeu ser incabível a concessão da ordem 

de ofício (fls. 109/110).

É o relatório. 
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HABEAS CORPUS Nº 379.925 - RJ (2016/0309372-3)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

Inicialmente, o Superior Tribunal de Justiça, seguindo o entendimento 

firmado pela Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, como forma de racionalizar o 

emprego do habeas corpus e prestigiar o sistema recursal, não admite a sua impetração em 

substituição ao recurso próprio.

Cumpre analisar, contudo, em cada caso, a existência de ameaça ou coação 

à liberdade de locomoção do paciente, em razão de manifesta ilegalidade, abuso de poder ou 

teratologia na decisão impugnada, a ensejar a concessão da ordem de ofício. Nesse sentido, a 

título de exemplo, confiram-se os seguintes precedentes: STF, HC n. 113890, Relatora 

Ministra Rosa Weber, 1ª Turma, julgado em 3/12/2013, publicado em 28/2/2014; STJ, HC n. 

287.417/MS, Relator Ministro Sebastião Reis Júnior, 4ª Turma, julgado em 20/3/2014, DJe 

10/4/2014 e STJ, HC n. 283.802/SP, Relatora Ministra Laurita Vaz, 5ª Turma, julgado em 

26/8/2014, DJe 4/9/2014.

Na espécie, embora a impetrante não tenha adotado a via processual 

adequada, para que não haja prejuízo à defesa do paciente, passo à análise da pretensão 

formulada na inicial, a fim de verificar a existência de eventual constrangimento ilegal.

A Defensoria Pública busca a redução do aumento da pena, na terceira fase 

da dosimetria, para o mínimo de 1/3, em razão da incidência de duas majorantes e a redução 

da pena-base para patamar mais próximo ao mínimo legal.

Como é cediço, no tocante à dosimetria da pena, sabe-se que a sua revisão, 

na via do habeas corpus, é possível somente em situações excepcionais, de manifesta 

ilegalidade ou abuso de poder reconhecíveis de plano, sem maiores incursões em aspectos 

circunstanciais ou fáticos e probatórios (HC 304083/PR, Rel. Min. Felix Fischer, Quinta 

Turma, DJe 12/3/2015).

O Superior Tribunal de Justiça firmou o entendimento de que o critério para 
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a exasperação da pena, em razão das causas de aumento no crime de roubo, não deve ser 

apenas matemático, mas subjetivo, a ser evidenciado pelas circunstâncias do caso concreto. O 

referido entendimento foi expresso no enunciado n. 443 da Súmula desta Corte, segundo o 

qual:

O aumento na terceira fase de aplicação da pena no crime de 
roubo circunstanciado exige fundamentação concreta, não sendo 
suficiente para a sua exasperação a mera indicação do número de 
majorantes.

Em relação às majorantes do roubo, o acórdão impugnado manteve o 

aumento da pena em patamar superior à fração mínimo de 1/3 em razão dos seguintes 

fundamentos:

Na terceira fase da dosimetria, o juiz sentenciante aplicou a fração 
de 3/8 (três oitavos) em virtude da presença de duas causas 
especiais de aumento de pena (incisos I e II do §2º do artigo 157 do 
CP). Consigna-se aqui que, embora nenhuma arma de fogo tenha 
sido apreendida com o recorrente e que a arma apreendida não 
demonstrou potencialidade lesiva, certo é que havia duas armas na 
empreitada criminosa, além de o terceiro roubador, identificado 
apenas como Vinícius e que conseguiu fugir, desferiu tiros contra 
os policiais (acórdão - fl. 71).

Conforme se observa dos trechos destacados, na terceira fase da dosimetria 

da pena, foi aplicado o acréscimo em fração superior a 1/3 em razão do fato de ter sido 

utilizada mais de uma arma de fogo e do elevado números de agentes envolvidos na 

empreitada criminosa. 

Verifica-se, dessa forma, que as instâncias ordinárias apresentaram 

fundamentação concreta e suficiente para o acréscimo da pena, pelas majorantes previstas no 

art. 157, § 2º, I, II e V, do Código Penal, de forma que não se aplica ao caso o enunciado n. 

443 da Súmula deste Tribunal. Nesse sentido:

HABEAS CORPUS IMPETRADO EM SUBSTITUIÇÃO A RECURSO 
PRÓPRIO. IMPROPRIEDADE DA VIA ELEITA. ROUBO 
TRIPLAMENTE CIRCUNSTANCIADO. DOSIMETRIA. PENA-BASE 
FIXADA ACIMA DO MÍNIMO LEGAL DE FORMA 
PROPORCIONAL E FUNDAMENTADA. PLEITO DE INCIDÊNCIA 
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DA SÚMULA N. 443/STJ. INAPLICABILIDADE. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA NA UTILIZAÇÃO DA FRAÇÃO DE 
1/2 NA TERCEIRA FASE DA DOSIMETRIA DA PENA, PELAS 
MAJORANTES DO EMPREGO DE ARMA DE FOGO, CONCURSO 
DE AGENTES E RESTRIÇÃO DE LIBERDADE DAS VÍTIMAS. 
GRAVIDADE CONCRETA DO DELITO. CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO.

- O Superior Tribunal de Justiça, seguindo o entendimento firmado 
pela Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, não tem 
admitido a impetração de habeas corpus em substituição ao recurso 
próprio, prestigiando o sistema recursal ao tempo que preserva a 
importância e a utilidade do habeas corpus, visto permitir a 
concessão da ordem, de ofício, nos casos de flagrante ilegalidade.

- A dosimetria da pena insere-se dentro de um juízo de 
discricionariedade do julgador, atrelado às particularidades 
fáticas do caso concreto e subjetivas do agente, somente passível 
de revisão por esta Corte no caso de inobservância dos parâmetros 
legais ou de flagrante desproporcionalidade.

- Nos casos em que a conduta do agente transcender ou extrapolar 
as circunstâncias ou consequências naturais do tipo, a violência 
excessiva poderá servir de fundamento para a elevação da 
pena-base (HC 258.208/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA 
TURMA, julgado em 20/02/2014, DJe 26/02/2014).

- Hipótese em que inexiste constrangimento ilegal na fixação da 
pena-base em 6 anos de reclusão, com lastro na valoração 
desfavorável do vetor relativo às circunstâncias do delito, diante da 
extrema violência empregada pelo paciente e seus comparsas, que, 
inclusive, foi dirigida contra uma criança, neta do caseiro do 
imóvel. De fato, consta dos autos que o paciente e mais quatro 
indivíduos ameaçaram as vítimas de morte, deram uma coronhada 
em uma delas e colocaram todos os ofendidos com a mão na cabeça 
e a arma nas costas, evidenciando, assim, um modus operandi 
bastante violento, que desbordou dos elementos normais do tipo 
penal violado.

- Nos termos do disposto no enunciado n. 443 da Súmula desta 
Corte, o aumento na terceira fase de aplicação da pena no crime de 
roubo circunstanciado exige fundamentação concreta, não sendo 
suficiente para a sua exasperação a mera indicação do número de 
majorantes.

- É de ser mantida a fração de aumento de 1/2, ante as majorantes 
do art. 157, § 2°, incisos I e II, do Código Penal, pois as instâncias 
ordinárias fundamentaram a fração acima do mínimo nas 
peculiaridades concretas do delito - a participação de cinco 
agentes, com o emprego de armas de fogo no momento da 
empreitada e com restrição de liberdade das vítimas por 
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considerável período de tempo -, circunstâncias que justificam a 
fração escolhida.

- Habeas corpus não conhecido (HC 350.203/RJ, de minha relatoria, 
QUINTA TURMA, julgado em 01/12/2016, DJe 14/12/2016).

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO. 
DESCABIMENTO. ROUBO MAJORADO. DOSIMETRIA.  
CONFISSÃO  PARCIAL. REINCIDÊNCIA. COMPENSAÇÃO 
INTEGRAL. CIRCUNSTÂNCIAS  IGUALMENTE  
PREPONDERANTES.  ERESP  N. 1.154.752/RS. SÚMULA N. 
545/STJ. EXASPERAÇÃO DA PENA EM PATAMAR SUPERIOR AO 
MÍNIMO LEGAL.  FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. NÃO 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 443/STJ. WRIT NÃO CONHECIDO. 
ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.

1. Em consonância com a orientação jurisprudencial da Primeira 
Turma do  Supremo  Tribunal  Federal  -  STF, esta Corte não 
admite habeas corpus substitutivo de recurso próprio, sem prejuízo 
da concessão da ordem,  de  ofício, se existir flagrante ilegalidade 
na liberdade de locomoção do paciente.

2.   O   acórdão   impugnado   encontra-se   em  dissonância  com  a 
jurisprudência  pacífica  deste  Tribunal Superior, segundo a qual 
a agravante  da  reincidência  (art. 61, I, do Código Penal - CP) 
deve ser  compensada  com  a  atenuante da confissão espontânea 
(art. 65, III,  "d",  do  CP),  ainda que parcial, desde que tal 
circunstância tenha sido utilizada para lastrear o decreto 
condenatório, por serem igualmente  preponderantes.  Súmula  n.  
545 do Superior Tribunal de Justiça - STJ.

3.  O  STJ consagrou o entendimento de que o recrudescimento da 
pena na  terceira fase da dosimetria alusiva ao delito de roubo 
majorado, em  fração  mais  elevada  que 1/3 (um terço), demanda 
fundamentação concreta,  não  se  afigurando  idônea a simples 
menção ao número de causas  de  aumento.  Nesse  diapasão,  o  
enunciado  n. 443, de sua Súmula.

Na  hipótese dos autos, a acentuada gravidade do delito, 
evidenciada pelo emprego ostensivo de faca ameaçando todas as 
vítimas, que foram subjugadas  e trancadas em um cômodo por 
várias horas, até a chegada da polícia justifica a exasperação em 
patamar acima do mínimo legal, por evidenciar grau mais elevado 
de periculosidade e reprovabilidade da conduta.

Habeas  corpus não conhecido, mas concedida a ordem, de ofício, 
para compensar a reincidência com a confissão espontânea, 
redimensionando a  pena do paciente para 8 anos, 8 meses e 16 
dias de reclusão, além do  pagamento de 20 dias-multa, mantidos os 
demais termos do decreto condenatório (HC 337.434/SP, Rel. 
Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA TURMA, julgado em 
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20/09/2016, DJe 29/09/2016).

HABEAS CORPUS. ROUBO DUPLAMENTE MAJORADO. POSSE 
MANSA E PACÍFICA. DESNECESSIDADE. FORMA TENTADA. 
PRETENDIDO RECONHECIMENTO. INVIABILIDADE NA VIA 
ESTREITA DO REMÉDIO CONSTITUCIONAL. NECESSIDADE DE 
EXAME DE FATOS E PROVAS. COAÇÃO ILEGAL NÃO 
DEMONSTRADA.

1. A jurisprudência da Terceira Seção tem se orientado no sentido 
de que se considera consumado o crime de roubo com a simples 
inversão da posse, ainda que breve, do bem subtraído, não sendo 
necessária que a mesma se dê de forma mansa e pacífica, bastando 
que cessem a clandestinidade e a violência.

2. Para reconhecer que o roubo deu-se na sua forma tentada, e não 
consumada, necessário o revolvimento de todo o elenco de fatos e 
provas coletados no curso da persecução criminal, providência 
incabível na via restrita do habeas corpus.

DUAS MAJORANTES. AUMENTO DE PENA EM 3/8. PRESENÇA 
DE CIRCUNSTÂNCIAS QUE INDICAM A NECESSIDADE DE 
EXASPERAÇÃO ACIMA DA FRAÇÃO MÍNIMA. MOTIVAÇÃO 
CONCRETA. ESCOLHA DO QUANTUM DE AUMENTO 
FUNDAMENTADA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL AUSENTE. 
ORDEM DENEGADA.

1. É entendimento deste Tribunal que a presença de duas causas de 
especial aumento previstas no § 2º do art. 157 do CP pode 
exacerbar a pena acima do patamar mínimo de 1/3 quando as 
circunstâncias do caso concreto assim autorizem.

2. Verificando-se que a imposição da fração de aumento de 3/8, na 
terceira etapa da dosimetria, não foi apenas com base na 
quantidade de majorantes, mas em razão das particularidades do 
caso concreto, indicadoras da necessidade de maior 
reprovabilidade, não há o que se falar em constrangimento ilegal a 
ser sanado através da via eleita.

3. Ordem denegada (HC 144545/RJ, Rel. Ministro JORGE MUSSI, 
Quinta Turma, DJe de 9/3/2011).

HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO EM SUBSTITUIÇÃO AO 
RECURSO CABÍVEL. UTILIZAÇÃO INDEVIDA DO REMÉDIO 
CONSTITUCIONAL. NÃO CONHECIMENTO.

1. A via eleita se revela inadequada para a insurgência contra o 
ato apontado como coator, pois o ordenamento jurídico prevê 
recurso específico para tal fim, circunstância que impede o seu 
formal conhecimento. Precedentes.
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2. Todavia, o alegado constrangimento ilegal será analisado para a 
verificação da eventual possibilidade de atuação ex officio, nos 
termos do artigo 654, § 2º, do Código de Processo Penal.

ROUBO CIRCUNSTANCIADO (ARTIGO 157, § 2º, INCISOS I, II e 
V, DO CÓDIGO PENAL). DOSIMETRIA. CAUSAS DE AUMENTO 
DE PENA. TRÊS MAJORANTES. ACRÉSCIMO DA REPRIMENDA 
EM 1/2. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA E CONCRETA. OFENSA À 
SÚMULA 443 DESTA CORTE NÃO CONFIGURADA. 
PRECEDENTES DESTE STJ. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
EVIDENCIADO.

1. É possível a exasperação da pena em patamar superior ao 
mínimo de 1/3 (um terço) quando há a presença de três causas de 
aumento previstas no § 2º do artigo 157 do Código Penal, desde que 
as circunstâncias do caso assim autorizem.

2. Na hipótese, constata-se que o aumento da pena em 1/2 (metade) 
não foi efetuado tão-somente em razão da presença de três 
majorantes, encontrando-se perfeitamente justificado em fatores 
concretos, dadas as circunstâncias em que ocorreu o roubo em 
questão, inexistente, portanto, ilegalidade a ser sanada através de 
via eleita. Precedentes desta Corte Superior.

REGIME INICIAL FECHADO. GRAVIDADE CONCRETA DO 
DELITO. MANUTENÇÃO JUSTIFICADA. ELEVADO NÚMERO DE 
AGENTES. EMPREGO DE ARMAS DE FOGO. RESTRIÇÃO DA 
LIBERDADE DA VÍTIMA. AUSÊNCIA DE COAÇÃO ILEGAL.

1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é assente no 
sentido de que a escolha do sistema prisional não está atrelada, de 
modo absoluto, ao quantum da pena corporal firmada, devendo-se 
considerar as demais circunstâncias do caso concreto.

2. Na espécie, as instâncias de origem concluíram de modo 
fundamentado quanto ao regime inicial fechado, em razão da 
gravidade concreta do delito cometido, considerando as 
circunstâncias em que foi perpetrado - mediante 4 (quatro) agentes, 
com emprego de armas de fogo e restrição da liberdade da vítima - 
reveladoras da periculosidade do paciente, não havendo 
ilegalidade na manutenção do modo mais severo de execução.

3. Habeas corpus não conhecido (HC 314.301/SP, Rel. Ministro 
JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, DJe 23/02/2016).

PENAL  E  PROCESSO  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AFRONTA AO ART. 157, § 2º, 
V, DO CP. PLEITO DE AFASTAMENTO DA QUALIFICADORA. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. 
VIOLAÇÃO  AO  ART.  157, § 2º, DO CP. TERCEIRA FASE DA 
DOSIMETRIA DA PENA.  ROUBO  TRIPLAMENTE 
CIRCUNSTANCIADO. EMPREGO DE ARMA, CONCURSO DE  
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PESSOAS  E  RESTRIÇÃO DA LIBERDADE DA VÍTIMA. FRAÇÃO 
DE 5/12 DAS CAUSAS   DE  AUMENTO.  FUNDAMENTAÇÃO  
CONCRETA.  EXEGESE  DA  SÚMULA 443/STJ.  MALFERIMENTO  
AOS ARTS. 33 E 59, AMBOS DO CP. PENA-BASE NO MÍNIMO. 
FIXAÇÃO DE REGIME FECHADO. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
CIRCUNSTÂNCIAS   CONCRETAS  QUE  JUSTIFICAM.  
POSSIBILIDADE.  AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.

1. A despeito da oposição de embargos de declaração, a tese 
relativa ao  afastamento  da  causa  de  aumento  referente  à  
restrição  da liberdade  da  vítima  não  foi  objeto  de apreciação 
pela Corte de origem,  carecendo,  portanto,  de  
prequestionamento. Incidência do enunciado nº 211 da Súmula 
desta Corte.

2.  Em  se tratando de roubo circunstanciado, a majoração da pena 
na terceira  fases  da  dosimetria  acima do mínimo legal requer 
devida fundamentação,   com   referência  a  circunstâncias  
concretas  que justifiquem  um acréscimo mais expressivo, o que se 
verifica no caso em apreço.

3.  Não  obstante  a  estipulação  da  reprimenda  final  em patamar 
inferior  a  8  (oito)  anos  de  reclusão,  encontra-se  motivada a 
sujeição  a  regime  mais  gravoso  quando  alicerçado  em 
elementos concretos, a despeito destes não terem sido empregados 
na fixação da pena-base,  estabelecida  no  mínimo legal. Na 
espécie, o Tribunal a quo  salientou particularidade fática 
(concurso de agente envolvendo menor  inimputável, emprego de 
arma de fogo e restrição de liberdade da  vítima),  que  traz  para  o 
palco dos acontecimentos um plus de reprovabilidade,  impedindo  
o  abrandamento  do  regime  inicial de cumprimento da pena.

4. Agravo regimental a que se nega provimento (AgRg no AREsp 
850.178/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, 
SEXTA TURMA, DJe 15/03/2016).

Busca-se, ademais, a redução da pena-base próximo ao mínimo legal, para 

o delito de corrupção de menores.

As instâncias ordinárias fixaram a pena nos seguintes termos:

B - DA PENA DO CRIME DE CORRUPÇÃO DE MENOR - (art. 244 
- B do ECA).

Na primeira fase, considerando as circunstâncias previstas no art. 
59 do Código Penal, verifico que 'a culpabilidade do réu é á 
normal ao injusto. O réu 'é primário', e não ostenta maus 
antecedentes', de acordo com os esclarecimentos prestados pelo 
cartório à fl. 171. Não disponho de elementos seguros que me 
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permitam afirmar negativamente sua conduta social, bem como sua 
personalidade. Os motivos do crime não, concorrem para o 
recrudescimento da sanção. As circunstâncias do delito já serviram 
para a tipificação da conduta na modalidade majorada. O 
comportamento da vítima em nada contribuiu para a prática do 
crime. As consequências foram nefastas para menor Sabrina que, 
em razão da ação criminosa, perdeu sua vida na troca de tiros com 
policiais.

Assim Sendo, fixo a pena-base acima do mínimo abstratamente 
cominado, ou seja, em 03 (três) anos de reclusão (sentença - fl. 22). 

Por segundo, em relação ao delito de corrupção de menores, mais 
uma vez merece encômios o nobre magistrado sentenciante, uma vez 
que fixou a pena-base em 03 (três) anos de reclusão, ou seja, acima 
do mínimo legal, frente as consequências nefastas para a menor 
Sabrina, que veio a falecer em razão da ação criminosa (acórdão - 
fl. 73).

Conforme se observa dos trechos destacados, na primeira fase da 

dosimetria, a pena-base foi exasperada em razão das consequências nefastas da ação 

criminosa, a qual pôs fim à vida da menor que fora corrompida pelo réu, tendo em vista a troca 

de tiros ocorrida com a polícia.

Com efeito, a análise das circunstâncias judiciais do art. 59 do Código Penal 

não atribui pesos absolutos para cada uma delas a ponto de ensejar uma operação aritmética 

dentro das penas máximas e mínimas cominadas ao delito. Assim, não há impedimento a que 

"o magistrado fixe a pena-base no máximo legal, ainda que tenha valorado tão somente 

uma circunstância judicial, desde que haja fundamentação idônea e bastante para 

tanto" (AgRg no REsp 143071/AM, Rel. Min. MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, 

Sexta Turma, DJe 6/5/2015). 

No mesmo sentido, perfeitamente aplicável ao caso dos autos:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSO 
PENAL. ROUBO MAJORADO. INVERSÃO DA ORDEM PARA O 
INTERROGATÓRIO DO RÉU. INQUIRIÇÃO DAS TESTEMUNHAS 
POR PRECATÓRIA. INEXISTÊNCIA DE PREJUÍZO. ACÓRDÃO EM 
CONFORMIDADE COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. 
DOSIMETRIA DA PENA. PROPORCIONALIDADE. VIOLAÇÃO. 
NÃO OCORRÊNCIA. REVERSÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
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1.  "Não há falar em mácula na realização do interrogatório dos 
acusados antes da oitiva de testemunhas de acusação, inquiridas 
por meio de carta precatória, pois este Superior Tribunal, em 
consonância com o disposto no art. 222, §§ 1º e 2º, do Código de 
Processo Penal, possui o entendimento de que a expedição de carta 
precatória não tem o condão de suspender o trâmite da ação 
penal."(RHC 44.385/MG, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, 
SEXTA TURMA, julgado em 26/08/2014, DJe 09/09/2014).

2. Segundo a legislação penal em vigor, é imprescindível, quando 
se trata de alegação de nulidade de ato processual, a demonstração 
de prejuízo, em consonância com o princípio pas de nullité sans 
grief, consagrado pelo legislador no art. 563 do CPP, verbis: 
"Nenhum ato será declarado nulo, se da nulidade não resultar 
prejuízo para a acusação ou para a defesa".

3. Compete ao julgador mensurar com discricionariedade o 
quantum de aumento da pena a ser aplicado, desde que seja 
observado o princípio do livre convencimento motivado. "(...) a 
ocorrência de diversas vetoriais negativas como a existência de 
uma única vetorial negativa de especial gravidade autorizam pena 
base bem acima do mínimo legal." (RHC 101576, Relator(a): Min. 
ROSA WEBER, Primeira Turma, julgado em 26/06/2012, 
ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-159 DIVULG 13-08-2012 
PUBLIC 14-08-2012).

4. Não se verifica violação ao princípio da proporcionalidade pela 
exasperação da pena-base em 1 (um) ano de reclusão em 
decorrência de uma circunstância judicial negativa em delito cuja 
pena varia de 4 (quatro) a 10 (dez) anos de reclusão.

5. Estando o acórdão fundamentado quanto à majoração da 
pena-base, não pode esta Corte Superior proceder à alteração da 
dosimetria, seja para majorá-la, seja para reduzi-la, sem revolver o 
acervo fático-probatório dos autos, providência não admissível na 
via do recurso especial ante o óbice constante da Súmula 7/STJ.

6. Agravo regimental a que se nega provimento (AgRg no REsp 
1547158/RN, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, 
SEXTA TURMA, julgado em 03/09/2015, DJe 22/09/2015).

Verifica-se, dessa forma, que as instâncias ordinárias apresentaram 

fundamentação concreta e suficiente para o acréscimo da pena, na primeira fase da dosimetria, 

realizando o julgador, assim, a necessária individualização da pena, após consideradas as 

consequências do delito.

Diante do exposto, ausente o alegado constrangimento ilegal, não conheço 
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do habeas corpus. 

É como voto. 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2016/0309372-3 HC 379.925 / RJ

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00138859520148190031  082038962014  138859520148190031  82038962014

EM MESA JULGADO: 02/02/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PACIENTE  : LUCAS DA SILVA SANTOS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo Majorado

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer e Jorge Mussi 

votaram com o Sr. Ministro Relator.
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